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DESPACHO Nº 2787/2021/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Arquivamento do pedido de naturalização
Processo Naturalizar-se nº: 235881.0006050/2020
Interessado: Adama Djalo

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623, de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, arquiva o presente processo, considerando que já
existe o processo número 235881.0066332/2021 com o mesmo pedido em nome do
requerente, em andamento.

DESPACHO Nº 2788/2021/DNN_Naturalizacao/DNN/CGPMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ
Assunto: Indeferimento do pedido
Processo MJSP nº 235881.0004657/2020
Interessado: MARIAMA CAMARA

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, no uso da competência
delegada pela Portaria nº 623 de 13 de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial da
União, de 17 de novembro de 2020, indefere o pedido, tendo em vista que a requerente
é menor de idade e, portanto, não atende à exigência de ter capacidade civil, segundo a
lei brasileira, contida no inciso I, art. 65 da Lei nº 13.445, de 2017.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO
DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO

D ES P AC H O

A CHEFE DA DIVISÃO DE NACIONALIDADE E NATURALIZAÇÃO DA
COODERNAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS Substituta, no uso de suas atribuições
legais,

Declara que a correta grafia do nome da Sra. PRISCILA DAUN LEE CHUNG,
incluído na Portaria nº 2149, de 03 de agosto de 2020, publicada no Diário Oficial da União
de 5 de agosto de 2020, é PRISCILA DAUN CHUNG e não como constou, Processo nº
08018.030245/2020-36.

MARTHA PACHECO BRAZ

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JUDICIÁRIOS

DESPACHO Nº 317, DE 22 DE JULHO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE ASSUNTOS JUDICIÁRIOS, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 16, inciso VIII, do Anexo I, do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de
2019, e considerando o disposto na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, no Decreto nº
3.100, de 30 de junho de 1999 e na Portaria MJ nº 362, de 1° de março de 2016;
resolve:

Notificar a entidade social Instituto Mineiro de Formação Profissional, com sede
em Cambuí - MG, inscrita no CNPJ sob o nº 23.850.719/0001-17, ora qualificada como
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), para ciência de Processo
Administrativo de Perda de Qualificação, que visa a verificar os requisitos de permanência
da qualificação como OSCIP, mediante atualização cadastral, sob pena de perda da sua
qualificação. Conforme art. 44 da Lei 9.784, de 1999, fica concedido o prazo de dez (10)
dias para a manifestação e a apresentação de documentos necessários. Processo SEI/MJ nº
08071.000367/2021-34.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 23 DE JULHO DE 2021

DESPACHO SG Nº 1050/2021. Ato de Concentração nº 08700.001171/2021-11.
Requerentes: Diagnósticos da América S.A. (DASA), Hospital Leforte Liberdade S.A. ("Leforte
Liberdade"), Hospital Leforte S.A. ("Leforte Morumbi"), Hospital e Maternidade Dr.
Christovão da Gama S.A. ("HMCG"), Clínica Araguaia S.A. ("Clínica Araguaia"), LMR Araguaia
Clínica Médica S.A. ("Clínica LMR") e Clin Kids Serviços Médicos S.A. ("Kids Leforte").
Advogados: Maria Eugênia Novis de Oliveira, Danilo Mininel e outros. Com fulcro no §1º do
art. 50 da Lei 9.784/99, integro as razões do Parecer Técnico nº 13/2021/CGAA2/SGA1/SG
(SEI 0929085) à presente decisão, inclusive quanto à sua motivação. Nos termos dos arts.
13, XII, e art. 57, I, da Lei nº 12.529/11, decido pela aprovação sem restrições do presente
ato de concentração.

DESPACHO SG Nº 1056/2021
Ato de Concentração n° 08700.000726/2021-08
Requerentes: Oi S.A. (Oi), Claro S.A. (Claro), Telefônica Brasil S.A. (Telefônica) e TIM S.A.
(Tim)
Advogados: Caio Mario da Silva Pereira Neto, Daniel Tinoco Douek, Barbara Rosenberg,
Camilla Paoletti, Leonardo Maniglia Duarte, Marcos Paulo Verissimo, Ana Carolina Lopes de
Carvalho, Victor Santos Rufino, Cristianne Saccab Zarzur, José Alexandre Buaiz Neto, Enrico
Spini Romanielo e outros.
Terceiros interessados: Algar Telecom S.A. (Algar), Associação Brasileira das Prestadoras de
Serviços de Telecomunicações Competitivas (Telcomp), Associação NEOTV (N EOT V ) ,
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) e Sercomtel Telecomunicações S.A.
(Sercomtel)
Advogados: pela Algar, José Del Chiaro Ferreira da Rosa e outros; pela Telcomp, Eduardo
Caminati Anders e outros; pela NEOTV, Ademir Antonio Pereira Jr e outros; pelo Idec,
Christian Tárik Printes e outros; e pela Sercomtel, Alexandre Ditzel Faraco e outros.
Com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784, de 1999, integro as razões da Nota Técnica
nº 14/2021/CGAA4/SGA1/SG/CADE (0936624) à presente decisão, inclusive como sua
motivação, para, nos termos do artigo 56 da Lei 12.529, de 2011, declarar o Ato de
Concentração nº 08700.000726/2021-08 complexo, e determinar a realização das
diligências indicadas na Nota Técnica supracitada. Esta Superintendência resguarda a sua
faculdade de posteriormente, se for o caso, requerer ao Tribunal Administrativo do Cade
a dilação do prazo de que trata o artigo 56, parágrafo único, o artigo 88, § 9º da Lei nº
12.529, de 2011.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Interino

DESPACHOS DE 23 DE JULHO DE 2021

DESPACHO SG Nº 1057/2021. Ato de Concentração nº 08700.003562/2021-62.
Requerentes: Direcional Engenharia S.A. e MAC Fundo de Investimento Imobiliário.
Advogados: Luiz Eduardo Ribeiro Salles e Ingrid Bandeira Santos. Decido pela aprovação
sem restrições.

DESPACHO SG Nº 1058/2021. Ato de Concentração nº 08700.003582/2021-33. Requerentes:
Tekni-Plex, Inc. e Phoenix Capital Limited. Advogados: Leonardo Peres da Rocha e Silva,
Gláucia G. Menato e Fernanda R. V. Merlo. Decido pela aprovação sem restrições.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

COORDENAÇÃO GERAL DE ANÁLISE ANTITRUSTE 08

DESPACHO Nº 67, DE 23 DE JULHO DE 2021

Processo nº 08700.009125/2014-23
Processo Administrativo nº 08700.002086/2015-14
Representante: Cade ex-officio.
Representados: Alusa Engenharia (atualmente denominada Alumini Engenharia S.A.);
Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A.; Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.;
Construtora Andrade Gutierrez S.A.; Construtora Norberto Odebrecht S.A.; Construtora OAS
S.A.; Construtora Queiroz Galvão S.A.; Engevix Engenharia S.A.; Galvão Engenharia S.A.;
GDK S.A.; Iesa Óleo e Gás S.A.; Jaraguá Equipamentos Industriais Ltda.; Mendes Júnior
Trading Engenharia S.A.; MPE Montagens e Projetos Especiais S.A.; Promon Engenharia
Ltda.; Schahin Engenharia S.A.; Skanska Brasil Ltda.; SOG Óleo e Gás S.A.; Techint
Engenharia e Construções S.A.; Tomé Engenharia S.A.; UTC Engenharia S.A.; Agenor
Franklin Magalhães Medeiros; Alberto Elísio Vilaça Gomes; Alberto Jesus Padilla Lizondo;
Alessandro Carraro; Alfredo Rafael Collado; André Gustavo de Farias Pereira; Antônio
Carlos D´Agosto Miranda; Augusto Ribeiro de Mendonça Neto; Carlos Alberto de Oliveira e
Silva; Carlos Eduardo Strauch Albero; Carlos Maurício Lima de Paula Barros; César Luiz de
Godoy Pereira; Cristiano Kok; Dalton dos Santos Avancini; Dario de Queiroz Galvão Filho;
Dorian Luiz Valeriano Zen; Edison Freire Coutinho; Eduardo Hermelino Leite; Elton Negrão
de Azevedo Junior; Erton Medeiros Fonseca; Euler Gravatá de Menezes; Francisco Vera
Codina; Gabriel Aidar Abouchar; Gerson de Mello Almada; Guilherme Pires de Mello;
Guilherme Rosetti Mendes; Henrique Quintão Federici; João Ricardo Auler; José Adelmário
Pinheiro Filho; José Antunes Sobrinho; José Carlos Lopes Mendes; José Cláudio Gago Lima;
José Luis Fernandes; José Octavio Lisboa de Alvarenga; Leandro de Aguiar; Leonel Queiroz
Vianna Neto; Luiz Augusto Distrutti; Márcio Faria da Silva; Marcos Pereira Berti; Mario
Costa Andrade Neto; Maurício Mendonça Godoy; Nasareno das Neves; Othon Zanóide de
Moraes Filho; Paulo Massa Filho; Paulo Roberto Dalmazzo; Pedro Luiz Pereira da Silva;
Petrônio Braz Júnior; Renato Augusto Rodrigues; Renato Ribeiro Abreu; Ricardo Ourique
Marques; Ricardo Ribeiro Pessoa; Roberto Ribeiro de Mendonça; Rodolfo Andriani; Rogério
Santos de Araújo; Saulo Vinícius Rocha Silveira; Sérgio Cunha Mendes; e Valdir Lima
Carreiro.
Advogados: Paulo Guilherme de Mendonça Lopes, Beatriz Catta Preta, José Carlos da Matta
Berardo, Marcela Junqueira Cesar Pirola, Ana Paula Martinez, Alexandre Ditzel Faraco,
Marcos Drummond Malvar, Ana Fernanda Ayres Delloso, Bruno Hartkoff Rocha, Daniel
Oliveira Andreoli, Guilherme Khouri Barrionuevo, Eduardo Caminati Anders, Luiz Fernando
Santos Lippi Coimbra, Barbara Rosenberg, Luís Bernardo Coelho Cascão, Amanda Fabbri
Barelli, Pedro Alberto do Amaral Dutra, Julio Cesar Cavalcante Aires, Paola Regina
Petrozziello Pugliese, Milena Fernandes Mundim, Gustavo Cortês de Lima, Ivan Ribeiro dos
Santos Nazareth, Fernanda Gadelha Aráujo Lima, José Roberto Manesco, Floriano Peixoto
de Azevedo Marques Neto, Luís Justiniano Hayek Fernandes, Marçal Justen Filho, Cesar
Augusto Guimarães Pereira, Paolo Zupo Mazzucato, Ricardo Noronha Inglez de Souza,
Bruno Greca Consentino, Milton Campilongo, Celso Fernandes Campilongo, Antonio Araldo
Ferraz Dal Pozzo, Percival José Bariani Junior, Patricia Bandouk Carvalho, Tatiana Lins Cruz,
Eduardo Boccuzzi, Alfeu Alves Pinto, Leonor Augusta Giovine Cordovil, Ricardo Casanova
Motta, Ludmila Somensi, Sidnei Garcia Diaz, José Antônio Garcia, Tercio Sampaio Ferraz
Junior, Ricardo Tosto de Oliveira Carvalho, Zanon de Paula Barros, Marlus Heriberto Arns
de Oliveira, André Pinto Donadio, Arthur Lima Guedes, Gilberto Mendes Calasans Gomes,
Guilherme Henrique Magaldi Netto, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Rafael Menezes
Trindade Barretto, Breno Gravatá de Menezes, Maria Cecilia Dias de Andrade Santos,
Ticiana Nogueira da Cruz Lima, Vinicius Marques de Carvalho, Conrado Donati Antunes,
João Daniel Rassi, Marta Cristina Cury Saad Gimenes, Guilherme San Juan Araujo, Luciana
Zanella Louzado, José Carlos de Jesus Gonçalves, Maria Madalena Antunes Gonçalves,
Débora Canal de Farias, Victor Cavalcanti Couto, André Marques Gilberto, Alessandra
Cristina Cavalcanti Sabino, Henrique Zelante Rodrigues Netto, Luís Carlos Dias Torres,
Andrea Vainer, Vitor Alexandre de Oliveira e Moraes, Maria de Fátima Rezende, Camila
Franciele Righetti, Salo de Carvalho, Marco Antonio Fonseca Junior, Bruno de Luca Drago,
Rogério Pires da Silva, Rodrigo Maluf Cardoso, Beatriz Medeiros Navarro Santos, Erika
Vieira Sang, Flavia Chiquito dos Santos, Olavo Zago Chinaglia, Adjair da Cunha dos Santos,
Renato Mobille Bispo da Cruz, Vicente Bagnoli e outros.

Acolho a Nota Técnica 104/2021/CGAA8/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no § 1°
do art. 50, da Lei n° 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Pelos fundamentos apontados no referido documento, decido pelo
reagendamento das audiências para depoimento pessoal dos Representados Paulo Massa
Filho e Renato Ribeiro Abreu. Ficam notificados os Representados acerca das datas e dos
horários designados para a realização das oitivas e depoimentos pessoais conforme
especificadas na referida Nota Técnica.

JULIANO PIMENTEL DUARTE
Coordenador-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente

COMISSÃO EXECUTIVA PARA CONTROLE DO DESMATAMENTO
ILEGAL E RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA

RESOLUÇÃO CONAVEG Nº 6, DE 8 DE JULHO DE 2021

Aprova o Balanço de Atividades 2020 do Plano
Nacional para Controle do Desmatamento Ilegal e
Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023.

A COMISSÃO EXECUTIVA PARA CONTROLE DO DESMATAMENTO ILEGAL E
RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA-CONAVEG, no uso de suas atribuições que lhe
conferem o art. 8º do Decreto nº 10.142, de 28 de novembro de 2019 e o art. 10 da
Portaria MMA nº 341, de 30 de julho de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo nº 02000.006290/2020-82, resolve:

Art. 1º Aprovar o Balanço de Atividades 2020 do Plano Nacional para Controle
do Desmatamento Ilegal e Recuperação da Vegetação Nativa 2020-2023.

Art. 2º O Balanço de Atividades 2020 bem como seus respectivos
complementos encontram-se disponíveis no portal eletrônico do Ministério do Meio
Ambiente na página sobre controle e prevenção do desmatamento e dos incêndios
florestais <https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/servicosambientais/controle-de-
desmatamento-e-incendios-florestais/Balano2020DocumentoCompleto.pdf>.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARTA LISLI RIBEIRO MORAIS GIANNICHI
Coordenadora da Comissão

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
PORTARIA Nº 377, DE 21 DE JULHO DE 2021

Altera parte do Plano de Manejo do Parque
Nacional de Jericoacoara, situado no Estado do
Ceará (Processo n° 02123.000657/2017-62).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA
BIODIVERSIDADE, no uso das competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº.
10.234, de 20 de fevereiro de 2020, e pela Portaria nº 451 de 21 de setembro de 2020,
da Casa Civil, publicada no Diário Oficial da União de 22 de setembro de 2020;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e o Decreto n°
4.340, de 22 de agosto de 2002, que o regulamenta;
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